
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O
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ADVOGADOS :  Isaac Augusto Brito de Melo e Jorio Machado Dantas
APELADA :  A Justiça Pública

  

APELAÇÃO CRIMINAL.  ROUBO MAJORADO PELO
EMPREGO DE ARMA. Art. 157, § 2º, incisos I, do CP.
Pleito de exclusão da majorante do emprego de arma
de  fogo.  Incabível.  Palavra  da  vítima.  Suficiência
probatória. Apelo conhecido e desprovido.

- A ausência de apreensão da arma de fogo portada
pelo  acusado,  não  descaracteriza  o  delito  de  roubo
qualificado,  se  existe  prova  cabal  do  uso  dela  na
subtração  da  coisa.  Assim,  havendo nos  autos  prova
segura e suficiente para a condenação do apelante pelo
roubo majorado e ausente qualquer circunstância hábil
a  afastar  sua  responsabilidade  penal,  mister  a
manutenção do édito condenatório.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, NEGAR  PROVIMENTO AO APELO, em
harmonia com o parecer ministerial.

   



RELATÓRIO

Perante a 3ª Vara Criminal da Comarca da Capital, Bruno
Santos  Lopes,  vulgo  “Bruninho” foi  denunciado nas  iras  dos  art.  157,  §2°,
inciso  I,  do  CP,  pelos  seguintes  fatos  narrados  na  inicial  acusatória  (fls.
02/03):

“...Deflui-se dos autos do procedimento policial em anexo,
que na data de 27 de dezembro de 2016, por volta das 10h,
a vítima Ruam Miguell de Souza Dutra se encontrava na Av.
Pedro II, nesta Capital, pilotando uma motocicleta, de placa
QFY  5730,  momento  em  que,  quando  parou  em  um
semáforo, foi abordado pelo denunciado, acima qualificado,
o  qual  anunciou  o  assalto  e  determinou  que  o  ofendido
entregasse a moto. 
Nesse sentido, em um primeiro momento a vítima relutou
em  entregar  a  motocicleta,  contudo,  após  o  denunciado
sacar  uma  arma  de  fogo,  o  ofendido  entregou  o  bem,
ocasião  em que o  imputado empreendeu fuga  para local
incerto e não sabido.
Dessa  forma,  após  a  prática  do  roubo  majorado,  acima
descrito, a vítima acionou uma guarnição policial, bem como
relatou que a motocicleta possuía um alarme que desligava
o motor após a distância de quinhentos metros. 
Assim, a guarnição policial passou a realizar rondas, ocasião
em  que  observaram  dois  indivíduos  empurrando  uma
motocicleta com as mesmas características da moto, objeto
do  presente  roubo,  ocasião  em que  decidiram realizar  a
abordagem. 
Nessa  esteira,  quando  os  policiais  procediam  com  a
abordagem,  os  indivíduos  empreenderam  fuga,  porém,
ambos foram detidos, ocasião em que ficou constatado se
tratar do denunciado, e de um menor de idade. Ressalta-se
que na esfera  policial  a  vítima reconheceu  o  denunciado
como autor do delito em questão.   (...)”

Denúncia recebida no dia 08 de fevereiro de 2017 (fl. 84).

Concluída a instrução criminal, o magistrado a quo prolatou
sentença, condenando o réu Bruno Santos Lopes nas iras do art. 157, § 2º,
inciso I, do CP, às penas de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão,
em regime inicial semiaberto, e 13 (treze) dias-multa no valor unitário mínimo
vigente ao tempo do crime (fls. 141/153).

Inconformado com a reprimenda imposta apelou o réu (fls.
160/161). Em suas razões, expostas às fls. 163/166, requer, tão somente, o
afastamento da majorante do emprego de arma de fogo.

Contrarrazões  ministeriais  manifestando-se  pelo
desprovimento do recurso (fls. 173/174).



Parecer da Procuradoria de Justiça, subscrito pelo Dr. Álvaro
Gadelha  Campos,  opinando  pela  manutenção  da  sentença  primeva  (fls.
183/185).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Relator)

Os requisitos essenciais de admissibilidade do recurso
interposto encontram-se devidamente preenchidos.

A defesa do  apelante apenas pugna pelo afastamento da
majorante do emprego de arma de fogo sob o  fundamento  de inexistirem
provas de que o apelante tenha utilizado de tal artefato para roubar a vítima
Ruam Miguell de Souza Dutra.

Maior sorte não lhe assiste.

Ora, em que pese a insatisfação do apelante, a prova dos
autos indica que o crime fora praticado mediante uso de arma de fogo, como
se vê do depoimento do supracitado ofendido que, em juízo, disse  (DVD, fl.
130):

“… Quem me abordou foi  o  Bruno  Santos  (…)  viu  a
arma na cintura dele; (…) na hora em que recusei  a
entregar a moto ele mostrou que estava com a arma de
fogo (…); que encontraram a moto no bairro do Róger
com o acusado (…); que reconhece o réu como sendo o
autor do delito (...)”

Na hipótese vertente, verifica-se que o magistrado  a quo
prolatou com acerto a sua decisão quando aplicou o § 2º . Eis que a prova é
inequívoca, no sentido de que o acusado portava uma arma, e ato contínuo,
coagiu o imolado a entregar-lhe a moto.

Portanto, ao contrário do que alega o recorrente “é iterativo
o entendimento desta Corte, que encontra amparo nos Tribunais Superiores,
de que é prescindível a apreensão da arma utilizada no crime de roubo, bem
como a sua submissão à perícia, para a configuração da majorante do art.
157,  §  2º,  I,  do  Código  Penal,  bastando  que  esteja  demonstrada  pelas
palavras  das  vítimas  ou  por  outras  provas  idôneas"  (TJSC,  Ap.  Crim.
2015.038825-4, Rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, j. 4.8.15). 

Como exemplo de precedentes das Cortes de superposição
cita-se,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  HC 108.225,  Rel.  Min.  Roberto
Barroso, j. 19.8.14; e do Superior Tribunal de Justiça o HC 405.836, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, j. 24.10.17. 



Diante  disso,  não  há  como afastar  a  majorante,  pois  as
provas trazidas aos autos durante a instrução processual são suficientes para
demonstrar a prática do crime de roubo circunstanciado pelo emprego de arma
de fogo, sendo, inclusive, prescindível a realização de perícia no artefato bélico
para comprovar a potencialidade lesiva. 

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO  AO APELO DEFENSIVO  para manter a sentença em
todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, decano no exercício
da  Presidência  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio,
relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o
preenchimento da vaga de Desembargador) e João Benedito da Silva.
Ausente  justificadamente  o  Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão
Filho. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci
Juvino da Costa Silva, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  "Des.  Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, 10 de maio de 2018. 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


